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«tnr la cua l so e s l a h l m e el r é g i m e n de c o n t r a t a c i ó n de e m -
p ré s t i t o s i n t e r n o s p : u a las e n t i d a d e s territorial».-* y s u s o r -
g a n i s m o » d e s c e n t r a l i z a d o s y se d i c t a n o t r a s d i spos ic iones . 

E l C o n g r e s o d e Co lombia , 

DKCRETA:. ~ 

- A r t i c u l o 1" L a s ope rac iones ' e l e Crédi to i n t e r n o .sin eraran-tía 
-~e la N a c i ó n q u e p r o y e c t e n c e l e b r a r los D e p a r t a m e n t o s , 
"1 D i s t r i t o E s p e c i a l de B o g o t á , l a s i n t e n d e n c i a s y corh i -
> i r ías , los m u n i c i p i o s y sus e n t i d a d e s d e s c e n t r a l i z a d a s , se 
"; u j e t a r á n a las n o r m a s d e la p r e s e n t e Ley . 

A r t í c u l o 2? Son c r é d i t o s i n t e r n o s , los p a c t a d o s en- m o n o -
, i n ac iona l o e x t r a n j e r a q u e s e r e c i b a n y p a g u e n , en pe-
_os Colombianos , sin q u e ' se a f e c t e la b a l a n z a de p a g o s . 

C A P I T U L O I 

D e los d e p a r t a m e n t o s . 

A r t í c u l o 3? L a s a s a m b l e a s d e p a r t a m e n t a l e s a u t o r i z a r a n 
el c u p o de e n d e u d a m i e n t o q u e e s t i m e c o n v e n i e n t e , de 
a c u e r d o con la so l ic i tud f o r m u l a d a p o r el g o b e r n a d o r y les 
p l a n e s y p r o g r a m a s de d e s a r r o l l o q u e és te p r e s e n t e . . D e n -
t r o clel c u p o de e n d e u d a m i e n t o s e ñ a l a d o p o r la a s a m b l e a 

« p a r t a m e n t a l , co i - responde al g o b e r n a d o r del ° D e p a r t a -
� ien to la c e l e b r a c i ó n de los c o r r e s p o n d i e n t e s c o n t r a t o s de 
� "mprés t i to . 

A r t i c u l o 4? E l G o b e r n a d o r a c o m p a ñ a r á a la so l i c i tud 
3 . 2 e n d e u d a m i e n t o los s i g u i e n t e s d o c u m e n t o s : P l a n o p r o -
g r a m a de i nve r s iones , en el c u a l se d e m u e s t r e l a c o n v e -
n i e n c i a y u t i l i d a d de las o b r a s q u e se v a n a f i n a n c i a r y 
- u s u j e c i ó n a los p l a n e s y p r o g r a m a s d e p a r t a m e n t a l e s , 

si c o m o la d i s p o n i b i l i d a d d e r e c u r s o s p a r a a t e n d e r o p o r -
t u n a y s u f i c i e n t e m e n t e el se rv ic io de l a d e u d a . 

1 A r t i c u l o 5° L a s o p e r a c i o n e s d e . c r é d i t o p ú b l i c o i n t e r n o 
* 'ue se p r o y e c t e n c e l e b r a r con c a r g o al c u p o de e n d e u d a -
� l iento f i j a d o po r la a s a m b l e a s e r á n s o l i c i t a d a s p o r el 
' e f e del D e p a r t a m e n t o A d m i n i s t r a t i v o o S e c r e t a r i a q u e 

v a y a a e j e c u t a r el r e s p e c t i v o p r o y e c t o .y a u t o r i z a d a s m e -
d i a n t e d e c r e t o del G o b e r n a d o r , en el c u a l se e s t a b l e c e r á 
la d e s t i n a c i ó n del p r o d u c t o del e m p r é s t i t o , s u s c o n d i c i o n e s 
�f inancieras, la e n t i d a d e j e c u t o r a y l a s g a r a n t í a s q u e se 
o t o r g a r á n . 

' C A P I T U L O i r 

í . E n t i d a d e s d e s c e n t r a l i z a d a s de l o r d e n d e p a r t a m e n t a l . 

A r t i cu lo 6" L a s ope rac iones de c réd i to p ú b l i c o i n t e r n o que 
p r o y e c t e n - c e l e b r a r 'los o r g a n i s m o s d e s c e n t r a l i z a d o s d e p a r t a -
m e n t a l e s s e r á n a p r o b a d a s m e d i a n t e r e s o l u c i ó n del G o b e r -
n a d o r en la cua l se e s t a b l e c e r í a la . d e s t i n a c i ó n . del p r o -
.vuelo de l e m p r é s t i t o , sus c o n d i c i o n e s f i n a n c i e r a s � y- l a s 
. g a r a n t í a s q u e se o t o r g a r á n . 

A r t i c u l o 7? La so l i c i tud de a p r o b a c i ó n , q u e debe ser 
p r e s e n t a d a po r el r e p r e s e n t a n t e legal del o r g a n i s m o , e s -
t a r á a c o m p a ñ a d a de los s i g u i e n t e s documen tos . : 

1 . E s t u d i o e c o n ó m i c o q u e d e m u e s t r e , la u t i l i d a d de las 
o b r a s o i n v e r s i o n e s -que se van a f i n a n c i a r , y su . e j ecuc ión 
� i los. p l a n e s y . p r o g r a m a s q u e e s t é a d e l a n t a n d o la a d m i -

.ist r a c ión d e p a r t a m e n t a l , j u n t o con la p r o y e c c i ó n del 
-ervic io de la deuda, q u e se v a a c o n t r a e r . 

2 . Cop ia a u t e n t i c a d a de la. a u t o r i z a c i ó n de. l a j u n t a o 
-.-onsejo d i r e c t i v o de la e n t i d a d p a r a c o n t r a t a r el p r é s t a m o 
y o t o r g a r g a r a n t í a s . 

3. C o n c e p t o f a v o r a b l e de la O f i c i n a d e P l a n e a p i ó n De-
p a r t a m e n t a l s o b r e la c o n v e n i e n c i a t é c n i c a y e c o n ó m i c a del 
p r o y e c t o . 

4. Re l ac ión y e s t a d o de la d e u d a p ú b l i c a y v a l o r de su 
' .servicio a n u a l c e r t i f i c a cío p o r el r e v i s o r o a u d i t o r f i sca l de 
l a e n t i d a d ; 

5. P r e s u p u e s t o de r e n t a s y g a s t o s de la v igencia , en . cui 'so 
y s u s a d i c i o n e s y m o d i f i c a c i o n e s l e g a l m e n t e a u t o r i z a d a s , 
j u n t o con los b a l a n c e s de los d o s ú l t i m o s años . 

. 6 . M i n u t a del c o n t r a t o con -la m a n i f e s t a c i ó n e x p r e s a del 
� p r e s t a m i s t a de q u e la a c e p t a . 

.. A r t í c u l o S° U n a vez r ec ib idos los d o c u m e n t o s m e n c i o n a -
d o s en el a r t i c u l o a n t e r i o r , el G o b e r n a d o r del D e p a r t a m e n -
t o . e x p e d i r á la r e so luc ión po r m e d i o ele l a cual a p r u e b e o 
�iegue la r e s p e c t i v a so l i c i tud . 

C A P I T U L O I I I 

D e los m u n i c i p i o s del o r d e n d e p a r t a m e n t a l . 

A r t i c u l o 91? L a s o p e r a c i o n e s d e c r é d i t o púb l i co i n t e r n o 
que p r o y e c t e n 'cele 'b 'rar los m u n i c i p i o s del o r d e n d e p a r t a -
m e n t a l s e r á n s o l i c i t a d a s p o r el a l ca lde y a p r o b a d a s m e -

d i a n t e r e so luc ión de] G o b e r n a d o r en l a c u á l , se e s t a b l e c e r á 
la d e s t i n a c i ó n del p r o d u c t o del p r é s t a m o , s u s c o n d i c i o n e s 
f i n a n c i e r a s , y l a s g a r a n t í a s q u e se o t o r g a r á n . 

C o m p e t e al a l c a l d e m u n i c i p a l la c e l e b r a c i ó n de los c o -
r r e s p o n d i e n t e s c o n t r a t o s . 

A r t í c u l o 10. L a so l i c i t ud y a p r o b a c i ó n al G o b e r n a d o r , 
d e b e r á e s t a r a c o m p a ñ a d a de los s i g u i e n t e s d o c u m e n t o s : 

1. E s t u d i o e c o n ó m i c o q u e d e m u e s t r e l a u t i l i d a d de l a s 
o b r a s o i n v e r s i o n e s q u e se v a n a f i n a n c i a r y su e j e c u c i ó n a 

( l o s p l a n e s y p r o g r a m a s q u e e s t én a d e l a n t a n d o las a d m i n i s -
t r a c i o n e s d e p a r t a m e n t a l e s v m u n i c i p a l e s , j u n t o con l a p r o -

' y e c c i ó n de l s e rv i c i o de la d e u d a q u e se v a a c o n t r a e r . 

2. A u t o r i z a c i ó n de e n d e u d a m i e n t o e x p e d i d a p o r el C o n -
c e j o M u n i c i p a l . 

3. C o n c e p t o de l a o f i c i n a d e p l a n e á c i ó n ' d e p a r t a m e n t a l 
o de la o f i c i n a d e pla .ncación m u n i c i p a l c u a n d o se t r a t e - d e 
la c a p i t a l del d e p a r t a m e n t o , s o b r e l a c o n v e n i e n c i a t é c n i c a 
y e c o n ó m i c a del p r o y e c t o . 

4 . R e l a c i ó n y e s t a d o de l a d e u d a p ú b l i c a y v a l o r de su 
sei-vicio anua l , c e r t i f i c a d a po r l a a u t o r i d a d c o m p e t e n t e : 

� 5. P r e s u p u e s t o de r e n t a s y g a s t o s d e la v i g e n c i a en 
c u r s o -y s u s a d i c i o n e s y m o d i f i c a c i o n e s l e g a l m e n t e a u t o -
r i z a d a s . 

6. M i n u t a del c o n t r a t o a c o m p a ñ a d a , d e la m a n i f e s t a c i ó n 
e x p r e s a del p r e s t a m i s t a de q u e la a c e p t a . 
, A r t í c u l o 11. U n a vez r e c i b i d a l a so l ic i tud el G o b e r n a d o r 
del d e p a r t a m e n t o expe.d.ii-á' l a r e s o l u c i ó n p o r m e d i o de la 
c u a l a p r u e b e la r e s p e c t i v a so l i c i t ud . 

C A P I T U L O V I 

E n t i d a d e s d e s ce n t rali zadxis del o r d e n 
y c o m i s a r i a l . 

i n t e n d e n c i a 1 

. - C A P I T U L O I V 
Do l a s e n t i d a d e s d e s c e n t r a l i z a d a s d e los m u n i c i p i o s del 

o r d e n d e p a r t a m e n t a l . 

A r t i c u l o 12. L a s o p e r a c i o n e s d e c r é d i t o i n t e r n o q u e p r o -
y c c t e n c e l e b r a r l a s e n t i d a d e s d e s c e n t r a l i z a d a s de los m u n i -
c ip ios del o r d e n d e p a r t a m e n t a l s e r á n a p r o b a d a s m e d i a n t e 
r e s o l u c i ó n del g o b e r n a d o r , la c u a l e s t a b l e c e r á la d e s t i n a -
c ión del p r o d u c t o del e m p r é s t i t o , s u s c o n d i c i o n e s f i n a n c i e -
r a s y las g a r a n t í a s q u e se o t o r g a r á n . 

A r t í c u l o 13. I<a. sol ic i tud, de a p r o b a c i ó n a la g o b e r n a c i ó n , 
q u e d e b e r á , s e r p r e s e n t a d a p o r el r e p r e s e n t a n t e l ega l del 
o r g a n i s m o , e s t a r á a c o m p a ñ a d a d e los s i g u i e n t e s d o c u m e n -
t o s : 

1. C o n c e p t o f a v o r a b l e del ' a l c a l d e . 
2 . E s t u d i o e c o n ó m i c o q u e d e m u e s t r e la. u t i l i d a d de l a s 

o b r a s ó i n v e r s i o n e s q u e se v a n a f i n a n c i a r y su s u j e c i ó n a 
los p l a n e s y p r o g r a m a s q u e e s t én a d e l a n t a n d o las a d m i n i s -
t r a c i o n e s d e p a r t a m e n t a l e s y m u n i c i p a l e s , a c o m p a ñ a d o de 
la p r o y e c c i ó n de l s e r v i c i o d e la d e u d a q u e se va a c o n -
t r a e r . 

3. C o p i a a u t é n t i c a , de la a u t o r i z a c i ó n de la j u n t a o c o n -
s e j o d i r e c t i v o del o r g a n i s m o d e s c e n t r a l i z a d o , p a r a c o n t r a -
t a r el p r é s t a m o y o t o r g a r g a r a n t í a s . 

4. Los d e m á s d o c u m e n t o s d e q u e t r a t a n . los o r d i n a l e s 
3 ' , 4?, 5? y 6 ? .del a r t í c u l o 7? d e l a p r e s e n t e Ley . 

A r t í c u l o 14. U n a v e z r e c i b i d o s los d o c u m e n t o s r f ienc iona-
dos en el a r t í c u l o a n t e r i o r , el g o b e r n a d o r del d e p a r t a m e n -

t o ' e x p e d i r á la r e so luc ión p o r m e d i o de la cua l a p r u e b e o 
n i e g u e la r e s p e c t i v a solicitud". 

C A P I T U L O V 

I n t e n d e n c i a s y c o m i s a r í a s . 

A r t í c u l o 15. Los conse jos ' i n t e n d e n c i a l e s o comisa r í a l e s 
| a u t o r i z a r á n el c u p o de e n d e u d a m i e n t o q u e e s t i m e n c o n v e -
j n i e n t e , de a c u e r d o - c o n la so l i c i tud f o r m u l a d a p o r el i n t e n -
I d e n t e o c o m i s a r i o y los p l a n e s y p r o g r a m a s de d e s a r r o l l o 
q u e és tos p r e s e n t e n . C o m p e t e . a l i n t e n d e n t e o c o m i s a r i o la 
c e l e b r a c i ó n de los c o r r e s p o n d i e n t e s c o n t r a t o s . 

A r t í c u l o 16. L a so l i c i tud d e a u t o r i z a c i ó n l a p r e s e n t a r á el 
r e s p e c t i v o i n t e n d e n t e o c o m i s a r i o , ' s e g ú n el c a s o , ' y . e s t a r í a 
a c o m p a ñ a d a de los s i g u i e n t e s d o c u m e n t o s : 

1. E s t u d i o e c o n ó m i c o q u e d e m u e s t r e l a c o n v e n i e n c i a y 
u t i l i d a d de las o b r a s o i n v e r s i o n e s q u e se v a n a f i n a n c i a r 
y sU su jec ió r i a los p l a n e s y p r o g r a m a s q u e e s t é a d e l a n -
t a n d o l a r e s p e c t i v a i n t e n d e n c i a o c o m i s a r í a . 

2. A u t o r i z a c i ó n del e n d e u d a m i e n t o e x p e d i d o po r el Con-
s e j o i n t e n d e n c i a ! o c o m i s a r i a l . 

3. R e l a c i ó n , y e s t a d o de la d e u d a p ú b l i c a y va lo r d e su 
se rv ic io a n u a l a c a r g o d e la e n t i d a d , c e r t i f i c a d a po r el a u -

| d i t o r de la C o n t r a i o r i a G e n e r a l d e l a R e p ú b l i c a a n t e l a r e s -
p e c t i v a i n t e n d e n c i a o c o m i s a r í a . 

| 4 . C o n c e p t o de la. s ec r e t a r í a , d e h a c i e n d a o s e c r e t a r í a a d -
m i n i s t r a t i v a d e ' l a i n t e n d e n c i a ó c o m i s a r í a , s e g ú n el caso , 
s o b r e los t é r m i n o s f i n a n c i e r o s y � d i s p o n i b i l i d a d f u t u r a de 
r e c u r s o s p a r a a t e n d e r o p o r t u n a , y s u f i c i e n t e m e n t e el s e r -
v ic io del p r é s t a m o h a s t a su c a n c e l a c i ó n to t a l . . 

A r t í c u l o 17. L a s o p e r a c i o n e s de c r é d i t o p ú b l i c o i n t e r n o 
q u e p r o y e c t e n c e l e b r a r l a s i n t e n d e n c i a s y c o m i s a r í a s s e r á n 
a p r o b a d a s p o r el D e p a r t a m e n t o A d m i n i s t r a t i v o d e I n t e n -
d e n c i a s ' . y C o m i s a r í a s .dentro. , del c u p o q u e s e ñ a l e n los r e s -
pect ivos" c o n s e j o s i n t e n d e n c i a l e s o c o m i s á r i a l e s . con la d e -
t e r m i n a c i ó n de l p r o d u c t o del emprés t i to . ' sus c o n d i c i o n e s 
f i n a n c i e r a s y l a s g a r a n t í a s q u e s e - o t o r g a r á n . 

A r t i c u l o 18. L a s o p e r a c i o n e s de c r é d i t o p ú b l i c a I n t e r n o 
q u e p r o y e c t e n c e l e b r a r l a s e n t i d a d e s d e s c e n t r a l i z a d a s i n -
t e n d e n c i a l e s o c o m i s á r i a l e s s e r á n a p r o b a d a s m e d i a n t e r e -
so luc ión del i n t e n d e n t e o c o m i s a r i o en la cua l se e s t a b l e c e r á 
la d e s t i n a c i ó n del p r o d u c t o del e m p r é s t i t o , s u s c o n d i c i o n e s 
f i n a n c i e r a s y l a s g a r a n t í a s q u e se o t o r g a r á n . 

A r t í c u l o 19. L a so l i c i t ud de a p r o b a c i ó n , q u e d e b e s e r 
p r e s e n t a d a , p o r el r e p r e s e n t a n t e lega l de l o r g a n i s m o , es-
t a r á a c o m p a ñ a d a d e los s i g u i e n t e s d o c u m e n t o s : 

1. E s t u d i o e c o n ó m i c o q u e d e m u e s t r e l a u t i l i d a d d e l a s 
o b r a s o i n v e r s i o n e s q u e se v a n a f i n a n c i a r y su s u j e c i ó n a 
los p l a n e s y p r o g r a m a s q u e e s t é a d e l a n t a n d o l a a d m i n i s -
t r a c i ó n i n t e n d e n c i a l o c o m i s a r i a l , j u n t o con l a proyecc ión! 
del se rv ic io de l a d e u d a q u e s e va a c o n t r a t a r . 

2.. C o p i a a u t é n t i c a d e l a a u t o r i z a c i ó n d e l a jun ta , o c o n -
s e j o d i r e c t i v o d e la e n t i d a d p a r a c o n t r a t a r el e m p r é s t i t o y 
o t o r g a r g a r a n t í a s . 

3. C o n c e p t o de la s e c r e t a r í a de h a c i e n d a o s e c r e t a r í a a d -
m i n i s t r a t i v a de la i n t e n d e n c i a o c o m i s a r í a , s e g ú n el caso , 
s o b r e la c o n v e n i e n c i a t é c n i c a y e c o n ó m i c a del p r o y e c t o . 

4. R e l a c i ó n y e s t a d o de la d e u d a p ú b l i c a y v a l o r d e - s u 
s e r v i c io a n u a l c e r t i f c a d o p o r el r e v i s o r o a u d i t o r f i s c a l d e 
l a e n t i d a d . 

5. P r e s u p u e s t o d e r e n t a s y g a s t o s de l a v i g e n c i a e n c u r -
so, y sus a d i c i o n e s y m o d i f c a c i o n e s l e g a l m e n t e a u t o r i z a d a s , 
j u n t o con los b a l a n c e s de los d o s ú l t i m o s años . 

6. M i n u t a del c o n t r a t o con la m a n i f e s t a c i ó n - expresa d e l 
p r e s t a m i s t a d e q u e la a c e p t a . 

.7. C o n c e p t o f a v o r a b l e del D e p a r t a m e n t o A d m i n i s t r a t i v o 
d e I n t e n d e n c i a s y C o m i s a r í a s . 

A r t i c u l o 2? U n a vez r ec ib idos los d o c u m e n t o s m e n c i o n a -
dos e n el . a r t i c u l o a n t e r i o r , el i n t e n d e n t e o c o m i s a r i o , s e -
g ú n el caso , e x p e d i r á l a r e s o l u c i ó n p o r m e d i o d e la c u a l 
a p r u e b e o- n i e g u e l a r e s p e c t i v a so l ic i tud . 

C A P I T U L O V I I -

D e los m u n i c i p i o s "de i n t e n d e n c i a s y c o m i s a r i a s . 
\ 

A r t í c u l o 21. L a s o p e r a c i o n e s de c r é d i t o p ú b l i c o i n t e r n o 
q u e p r o y e c t e n c e l e b r a r los m u n i c i p i o s de i n t e n d e n c i a s y 
c o m i s a r í a s s e r á n s o l i c i t a d a s p o r el a l c a l d e y a p r o b a d a s 
m e d i a n t e r e s o l u c i ó n del i n t e n d e n t e o c o m i s a r i o , en l a cua l 
se e s t a b l e c e r á la d e s t i n a c i ó n del p r o d u c t o -del p r é s t a m o , s u s 
c o n d i c i o n e s f i n a n c i e r a s y l a s g a r a n t í a s q u e se o t o r g a r á n . 
C o m p e t é a l a l c a l d e la c e l e b r a c i ó n de los c o r r e s p o n d i e n t e s 
c o n t r a t o s . � 

A r t í c u l o 22. L a so l i c i t ud de a p r o b a c i ó n al i n t e n d e n t e o 
c o m i s a r i o e s t a r í a a c o m p a ñ a d a de los s i g u i e n t e s d o c u -
m e n t o s : 

1. P e t i c i ó n de l a l ca lde . 

2. E s t u d i o e c o n ó m i c o q u e d e m u e s t r e la u t i l i d a d de l a s 
o b r a s o i n v e r s i o n e s q u e se v a n a f i n a n c i a r y su s u j e c i ó n 
a los p l a n e s y p r o g r a m a s q u e es tén a d e l a n t a n d o l a s ad -
m i n i s t r a c i o n e s i n t e n d e n c i a l e s o c o m i s a r i p l é s o s u s m u n i c i -
pios. s e g ú n el caso, j u n t o con la p r o y e c c i ó n del s e r v i c i o do 
l a d e u d a q u e se v a a c o n t r a e r � 

3. A u t o r i z a c i ó n del C o n c e j o M u n i c i p a l . 

4. C o n c e p t o d e la S e c r e t a r í a de H a c i e n d a o de la. S e c r e -
t a r í a A d m i n i s t r a t i v a d e la i n t e n d e n c i a o comisar ia , c o r r e s -
p o n d i e n t e s o b r e los t é r m i n o s f i n a n c i e r o s - y d i s p o n i b i l i d a d 
f u t u r a , de r e c u r s o s p a r a a t e n d e r o p o r t u n a y s u f i c i e n t e m e n t e 
el -servicio de l p r é s t a m o h a s t a s u c a n c e l a c i ó n to ta l . 

5. C o n c e p t o " favorab le de l D e p a r t a m e n t o A d m i n i s t r a t i v o , 
ele i n t e n d e n c i a s y c o m i s a r a s . 

A r t í c u l o 23. U n a vez r e c i b i d o s los d o c u m e t n o s m e n c i o n a -
dos e n el a r t í c u l o a n t e r i o r el i n t e n d e n t e o c o m i s a r i o , s e g ú n 
el caso, e x p e d i r á la r e s o l u c i ó n p o r m e d i o de l a cua l s e 
a p r u e b e o n i e g u e la r e s p e c t i v a so l i c i tud . 

C A P I T U L O V I I I 
D e las e n t i d a d e s d e s c e n t r a l i z a d a s de los m u n i c i p i o s d e l a s 

i n t e n d e n c i a s y c o m i s a r í a s . 

A r t í c u l o 21. L a s o p e r a c i o n e s d e c r é d i t o i n t e r n o q u e p r o -
y e c t e n c e l e b r a r los o r g a n i s m o s d e s c e n t r a l i z a d o s de los m u -
n ic ip ios del o r d e n i n t e n d e n c i a l y c o m i s a r i a l s e r á n a p r o b a -
dos m e d i a n t e r e so luc ión del i n t e n d e n t e o c o m i s a r i o , en l a 
c u a l se e s t a b l e c e r á la d e s t i n a c i ó n de l p r o d u c t o de l e m -
p r é s t i t o , sus c o n d i c i o n e s f i n a n c i e r a s , y las g a r a n t í a s q u e se 
o t o r g a r á n . 

A r t i c u l ó l o . La solicUi'ul d.e a p r o b a c i ó n sil. i n t e n d e n t e o 
c o m i s a r i o , q u e d e b e r á s e r p r o s e n t a d a p o r el r e p r e s e n t a n t e -
l e g a l del- o r g a n i s m o , e s t a r á a c o m p a ñ a d a d e los s i g u i e n t e s 
d o c u m e n t o s : 

1. C o n c e p t o f a v o r a b l e del a l ca lde . 

2 . U n e s t u d i o e c o n ó m i c o q u e d e m u e s t r e la u t i l i d a d d e 
d e l a s o b r a s o i n v e r s i o n e s q u e se v a n a f i n a n c i a r y su s u -
j e c i ó n a los p l a ñ e s y p r o g r a m a s q u e e s t én a d e l a n t a n d o l a s 

161 



774 
Lunes 2 de febrero de 1981 D I A R I O O F I C I A L ' 

admin i s t rac iones intendencialcs. . com.isaria.les y s u s . m u n i c i -
pios, acompañado de la proyección del servicio de la deuda 
.que se va a cont raer . 

3. Copia autént ica de la autor ización de la junta o con-
se jo directivo del o r g a n i s m o . descentralizado., p a r a contra-
t a r el p rés t amo y o to rga r ga ran t í a s . 

4. Concepto de la SecreLaria de H a c i e n d a y Secre ta r ia 
"Administrativa de la in tendencia o comisaria., según el caso, 

sobre los t é rminos f inancieros y disponibi l idad f u t u r a 
de recui-sos para a t ende r opor tuna y su f i c i en temen te el 
servicio del p r é s t a m o has ta su cancelación total. / 

5. Concepto 1'avorabl.e del D e p a r t a m e n t o Admin is t ra t ivo 
ele In tendenc ias y Comisar ias . 

... 6. Los demás documentos de que t r a t a n los ordinales 4?, 
5" y W del a r t icu lo 7? de la p resen te Ley. 

Ar t iculo 26. Una vez recibidos los documentos mencio-
n a d o s en el ar t ículo anter ior , el in tenden te o comisario, 
según el caso, exped i rá la resolución med ian te la cual a p r u e -
be o niegue la respect iva solicitud. 

C A P I T U L O I X 

Del Dis t r i to Especial de Bogotá . 

Art iculo 27. L a s operaciones de crédi to in terno del Dis-
t r i to Especial de Bogotá, se s u j e t a r á n al mismo t r á m i t e 
previs to para los depa r t amen tos . Corresponde al Concejo 
Pist-rital o t o r g a r la autor ización a que se re f ie re el a r t i cu lo 

de ia p resen te "'Ley y al a lcalde mayor ce lebrar los con-
t r a tos respectivos. 

C A P I T U L O X 
Disposiciones genera les . 

Art ículo 28. Las ent idades a las cuales se re f ie re esta Ley, 
n o p o d r á n emit i r t í tulos 'de deuda pública. ' 

Articulo 29. Anua lmente , d u r a n t e los meses de enero y 
f eb re ro , los D e p a r t a m e n t o s , el Dis t r i to Especial de Bogotá , 
l a s . In tendenc ias y Comisar ías y los Municipios, así copio 
filis .ent idades descen t ra l i zadas debe rán enviar al D.eparta-
ínonto Nacional de P l a n e a c i ó n u n a in fo rmac ión sobre los 
p l a n e s "y p rogramas que p re tenden rea j izar con recursos 
provenien tes cíel c rédi to interno. Para, t r a m i t a r los crédi tos 
es indispensable ac red i t a r que se presentó la in formación 
a que se re f ie re este ar t ículo. 
. Art iculo 30.. B a r a la ejecución de las operaciones de cré-
dito a. que se re f ie re la p resen te Ley, será' requis i to indis? 
pensable proceder a su . registro en la Dirección Qenera.1 de 
Crédi to Público del; Minis ter io de H a c i e n d a y Crédi to Pú--
blico. o la en t idad que haga sus veces, p a r a lo cual las e n -
t idades" p res t a t a r i a s debe rán env ia r ' a " dicha- Dirección, den-
t r o de' los diez días s iguientes a su perfecc ionamiento , co-
p i a de los respéct ivos con t r a tos . La Dirección de Crédi to 
Publ ico e s t a r á obligada a ' s u ' v e z a e fec tua r de inmedia to 
el correspondiente regis t ro y comunicar lo por escri to. 

Art ículo 31. T o d a s las en t idades a que hace relación la 
p r e sen t e Ley deberán 'enviar a la respectiva. Secre ta r ía de 
H a c i e n d a . " D e p a r t a m e n t a l c a d a tres.-(3)" meses la relación 
ele pagos e fec tuados du ran t e ta.l per íodo por concepto de 

Art ículo 37.- Elévase la cuantía, es tablec ida en el ar t iculo 
7? del Decreto-ley 1050 de 19S5 a US$ 2.000.000. 

Art ículo 38. La presente Ley deroga el a r t icu lo 260 de 
la Ley 167 de 1941, las disposiciones del Decre to legislativo 
1050 de 1955 sobre crédi to in terno sin g a r a n t í a de la N a -
ción y las demás no rmas que le sean contrar ias . 

Art ículo 39. Es t a Ley rige a pa r t i r de la f echa de ' su 
promulgac ión . 

D a d a en Bogotá , D. E., a . . . de . . . de 1980. 

El P r e s i d e n t e del honorab le Senado de la Repúbl ica , 

J O S E IGNACIO DIAZ G R A N A D O S : 

El P res iden te de la honorable C á m a r a de Represen tan te s , 

H E R N A D O T U R B A Y T U R B A Y . 

El Secre tar io Genera l del honorab le Senado de la R e -
pública, 

A m a u r y Guer re ro . 

Genera l de la honorab le C á m a r a de R e -

' J a i r o More ra I.i/.cano. 

Repúb l i ca de Colombia. - Gobierno Nacional . 

Bogotá , D. E., enero 14 de 1981. 

Pub l iquese y e jecútese . 

J U L I O CESAR TURBAY AVALA 

El Mmistro. de Gobierno, . 

G e r m á n Zea. 

El Minis t ro de H a c i e n d a y Crédito Público, 

J a i m e García Tu r r a . 

E l Secre ta r io 
p resen tan tes , 

LEY 9 DE 1 9 8 1 

(eneru 14) 

LEY 8 DE 1 9 8 1 

(eneru 1 4 ) 

por l a , cua l se modif ican a lgunas dsiposiciones del Decreto-
ley número 3073 de 1968, s'obre�"la'Caja de Vivienda Militar. 

El Congreso de Colombia, 

DECRETA: 

Artículo 1' E l ' a r t i cu lo 1? del Decreto-ley numero ,3073 de 
1968, quedará asi:, � 

"La Caja de Vivienda Mili tar creada y reorganizada, pol-
la Ley 87 de 1947 y Decreto 3211 de 1963, es un estableci-
miento público, esto es, un organismo dotado de personer ía 
jurídica, autonomía^ adminis t ra t iva y patr imonio indepen-
diente, encargado de desarrol lar la política y los p lanes 

- - . , , . ... . . . _ . , - . . generales que en mate r ia de vivienda adopte el Gobierno en 
l a amor t izac ión de los emprés t i tos c o n t r a t a d o s . Dicha in- r c ] a c i ó n c o „ e l p e r s o n 3 l a l servicio de las Fuerzas Mili tares 
-ion.nación s e r a totalizada y t r a m i t a d a por las ' o f i c i na s de y ^ ^ P o l i c í a . N a c i o n a l en act ividad o en ret i ro". . - -

! 'No_obstante. :lo an ter ior la C a j a de Vivienda Militar, den-
tro de los planes de vivienda que adelante para, el cumpli-
miento dé los f ines establecidos 'en el presente ar t ículo y 'con 
el objeto de a r b i t r a r recursos para la misma, podrá vender 
a par t iculares par te de los inmuebles que ¡construya, de 
acuerdo a precios que fi je" la J u n t a Direct iva que, en todo 
caso,, deberán ser super iores a aquellos de terminados para 
sus afil iados". 

�Artículo 2" El art iculo 26 del Decreto- ley 3073 de 1968, 
quedará así: 
. '-La vivienda que sea ad judicada por la Ca ja de Vivienda 
Mil i tar a. sus socios o afiliados, cualquiera que sea su valor, 
qu.etjará constiutida en Pa t r imonio de Familia ,no. embarga-
ble, en los términos del ar t ículo 7? de la Ley 70 de 1931". 

Artículo 3° La Ca ja de Vivienda Militar; en las operacior 
nes de adquisición, venta y adjudicación de inmuelSTes es-
ta rá sometida, a elección de la j u n t a Directiva, a los avalúos 
que para el efecto sean solicitados al Inst i tuto Geográfico 
Agustín Codazzi, o a la Lon ja de Propiedad Raíz, o f i jados 
por per i tos nombrados, en cada caso, por- el Ministro de De-
fensa y por el Contralor General de la República. Én caso 
de desacuerdo de los peritos, la J u n t a Directiva tomará cómo 
avalúo el correspondiente promedio. 
. La Jun ta Directiva sólo podrá apar ta r se del correspondien-

te avalúo en cuanto el precio que establezca sea más favo-
rable a la Caja ' ' . 

Art ículo 4 ' Esta Ley rige desde su sanción. 

P laneac ión- D e p a r t a m e n t a l a la Dirección .General de Crér 
- d i to Públ ico de l Ministerio de H a c i e n d a y Crédi to Públ ico, 

¿ e n t r o de los quince (15) días s iguientes a su recepción. 
Ar t ículo 32. Los emprés t i tos de que t r a t a 1 l a p resen te Ley 

no podrán conta r con g a r a n t j a de la I lación, ni el Go» 
bierno podrá, incorpora r en el proyecto de Presup.uesto Na^. 
c iona l pa r t ida a l g u n a des t inada a f inanciar ' med ian t e apor-
tes o p rés tamos el servicio de dicha deuda. 

Art iculo 33. L a s ' A s a m b l e a s Depar t amen ta l e s , el Concejo 
Dis t r i ta l de Bogotá, los concejos municipales , i n t endenc ia -
leu y comisar ia les y las j un t a s o consejos d i r ec t ivos ' de los 
o rgan i smos descentralizados-, no podrán ap roba r los p resu-
pues tos de tales en t idades si en ellos' no se hubie ren in-
cluido las par t idas necesar ias p a r a a t ender 'oportuna y to-
t a l m e n t e el pago del servicio de toda la deuda que resu l te 
exigible en la vigencia respectiva, por concepto' de los em-
prés t i tos con t ra t ados . 

Ar t ículo 34. Las ent idades a que se re f ie re la p resen te 
I .ey no podrán ce lebrar ninguna, operación de crédi to in t e r -
n o cuando el servicio total cíe la deuda públ ica respec t iva 
r e p r e s e n t e en la. cor respondiente vigencia f iscal u n a suma, 
super io r a l . t r e i n t a por ciento ( 3 0 ) de sus r e n t a s o rd ina-
�rias incluyendo 'el nuevo emprés t i to . 

Pava los efectos de este ar t ículo, no se cons ide r an - r en t a s 
o rd inar ias las provenientes del s i tuado fiscpl ni las t r a s f e -
i-encias p a r a educación y p res tac iones sociales a que se re-
f i e re la Ley 43 de 1975. 

Art ículo 35. Las disposiciones de la presente Ley no r igen 
respecto de los emprés t i tos in te rnos de t e s o r e r í a . des t ina-
dos a. m a n t e n e r la regular idad ' de los pagos y que cubran 
con recursos ordinar ios en el curso de una. v igencia fiscal , 
s i e m p r e que la. cuan t í a de tales emprés t i tos no a lcance en 
un con jun tó a m á s del diez por ciento (109! ) de los i ng re -
sos ordinarios, de la en t idad p res t a t a r i a . Tampoco: son ápl i t 
cables a las operaciones a que se re f ie re el a r t ículo 16 del 
Dec re to '294 de 1973 y n o r m a s reg lamenta r ias . 

Art ículo 36. Los contratos , d is t in tos de los emprés t i tos 
que celebren los Depar t amen tos , el Dis t r i to Especial de Bo-
gotá, las In tendnec ias y Comisar ias y . los Municipios de 
cuan t í a superior a S 100 rhillonés de pesos, así como los que 
celebren las en t idades descent ra l izadas del orden depar ta^ 
men ta l , distr i tal , intendencia! , comisar ia ! y munic ipa l de 
c u a n t í a super ior á 200 mil lones de pesos se rán revisados 
jior los respect ivos t r ibuna les admin i s t ra t ivos pa ra los efec-
í o s previstos eii el a r t ícu lo 260 del Código Contencioso A d -
m i n i s t r a t i v o . Los valores expresados en este ar t iculo se 
i n c r e m e n t a r á n en el po rcen t a j e que f i j e anua ln ien te .por 
resolución el J e f e del D e p a r t a m e n t o Admin i s r t a t ivp 'Na-
cional dé Estadís t ica , y q u e ' d e b e r á ser un n ú m e r o entero 
rio in fe r ior al 95% del a u m e n t o éh el índice del c.osto g e -
n e r a l ' d é const rucción. 

P a r á g r a f o . Los t r ibuna les Adminis t ra t ivos .dispondrán de 
« n plazo de un mes pa ra p ronunc i a r se sobre los . respect ivos 

. cont ra tos , y su incumpl imien to se rá causal de mala con-
duc ta , p a r a los mag i s t r ados responsables . . . . . 

por la cual se reorganiza el Fondo Rotator io dol Ministerio 
de Relaciones Exter iores .y se dictan otras disposiciones. 

I ' i 
El Congreso .de Colombia, 

DECRETA: . 

Art ículo primero. Como establecimiento público en los 
términos del articulo- 2° del Decreto-iey número' 3130 de 
1968. seguirá funcionando el Fondo Rotatorio del Ministerio 
de Relaciones Exteriores. 

E l ' F o n d o tendrá - pa t r imonio independiente, personería ju-
rídica y autonomía adminis t ra t iva en los términos de esta 
Ley. 7 

Artículo segundo. El represen tan te legal del Fondo será el 
Ministro de Relaciones Exteriores, quien podrá delegar f un -
ciones en sus subal ternos, conforme a las disposiciones que . 
dicte el Gobierno. 

�Artículo tercero. La autonomía adminis t ra t iva del Fondo 
se limita al manejo, administración y disposición de los bie-
n e s . a él confiados y de las cuentas especiales que por tal 
actividad deban funcionar en el país o en el exter ior . 

Art iculo cuarto. La es t ruc tu ra del Fondo será la de u n a 
unidad adminis t ra t iva dentro del Ministerio de Relaciones 
Exteriores; pero podrán e jercerse funciones del mismo, por 
otros funcionar ios no vinculados d i rec tamente a la unidad. 

Artículo quinto. Son funciones del Fondo Rotatorio del Mi-
nisterio de Relaciones Exter iores las siguientes: 

1' Mane ja r los dineros provenientes de los ingresos corres-
pondientes a las transacciones sobre muebles e inmuebles, 
la venta de l íbrelas para pasaportes y, en general , sobre 
cualquier otro ingreso fiscal cuyo manejo corresponda al 
Fondo; ' - ' � 

2? Adquir i r , construir , ena jenar , tomar en a r r endamien to 
y, en general, ce lebrar toda clase de contratos sobre -inmue-
bles que sean necesarios para el funcionamiento de las of i -
cinas diplomáticas y consulares v pa ra ' las residencias de 
los mismos funcionar ios como tales en el exter ior ; 

3? Celebrar contratos para la adquisición y -a r rendamien to 
de los bienes muebles que se r equ ie ran para los f ines indi-
cados an te r io rmente : 

4? Adminis t rar los muebles e inmuebles a que se re f ie ran 
los numera les anteriores; , 

5" Disponer la impresión y distr ibución de las l ibretas pa-
ra pasaportes dentro y fue ra del país: " 

6? Suf raga r los-viáticos y gastos de viaje, que demande el 
funcionamiento del Ministerio de Relaciones Exteriores, 
cuando uc puedan ser cubiertos con sus recursos presupués-
tales; " 
. V Suf raga r , los gastos que ocasione la planta de personal 
de la Unidad Adminis t ra t iva y de los demás empleos que 
se requ ie ran para el cumplimiento de las funciones a cargo 
del Fondo; y cont ra tar servicios técnicos para cuestiones re-
latí vas al Ministerio de Relaciones Exter iores; 

8? Atender los gastos relat ivos a bienes muebles y servi-
cios, que requiera el Ministerio de. Relaciones Exteriores, 
cuando dichos gastos no puedan ser cubiertos con recursos 
del .presupuesto; 

9? Las demás que le señale la Ley o el Gobierno Nacional. 
Art ículo sexto. La Nacjón, por intermedio del Fondo Ro= 

tator ió del Ministerio de Relaciones Exteriores, c o n t i n u a r á 
cobrando a los usuarios el vaior que se cause por razón de 
las l ibretas para pasaportes y de les demás haberes que con-
fo rme a la ley y por manda to del Gobierno deban ingresar 
a dicho Fondo. — " 

Art ículo séptimo. Los d ineros que .ingresen al Fondo Ro-
tatorio podrán serlo en moneda nacional o ex t ran je ra . Y el 
Gobierno de terminará , conforme a las prescripciones dé la 
Contralor ía Genera l de la República, la fo rma de m a n e j a r -
dichos dineros. 

Pa rág ra fo pr imero . El Minister io de Relaciones Exter iores 
queda facul tado para señalar el t ipo de cambio conforme al 
cual deban recaudarse en el exter ior los impuestos, tasas y 
derechos establecidos por la Ley. 

Pa rág ra fo segundo. Los excedentes por diferencias en el t i -
po de cambio ingresarán al Fondo Rotatorio. Igualmente 
el Fondo . Rotatorio cubr i rá el valor de las diferencias que 
resul taren desfavorables en la tasa de cambio. 

Art ículo octavo. Esta Ley rige desde la fecha de su san-
ción ,y deroga todas las disposiciones que le sean contrarias. 

Dada en Bogotá, D . E . . 'a los nueve días del mes de di-
c iembre de mil novecientos ochenta. 

El Pres idente del H. Senado, 

JOSE IGNACIO DIAZ GRANADOS 

El Pres idente de la H. C á m a r a de Representantes , 

HERNANDO TURBAY TURBAY 

El Secretar io Genera l del Honorable Senado, 

A m a u r y Guerrero . 

- El Secretar io Genera l de ia H. Cámara de Representantes , 

Ja i ro Morera Lizcano. 

:� República de Colombia - Gobierno Nacional, 

Publ iquese y. ejecútese. 

Bogotá, D . E . ^ 

JULIO CESAR -TURBAY AYALA 

El.'MiíJiStrp de'; Defensa Nacional, 

Genera l Lviis Carlos Cajnacho Leyva. 

Dada en Bogotá, D. 
ochenta (1980J. 

de . . . de mil novecientos 

El Pres idente del H. Senado ele la República, 

JOSE IGNACIO DIAZ GRANADOS 

. El Pres idente de la H. Cámara de Representantes , 

" HERNANDO TURBAY TURBAY-

� El Secretar io General del H. Senado de la República, 

A m a u r y Guer re ro , 

El Secretar io General de la H. Cámara de Representantes , 

Ja i ro Morera Lizcano.. 

República de Colombia. - Gobierno Nacional. 

Bogotá, D. E. , enero 14 de 198.1, 

Publ iquese y ejecútese. 

J U L I O CESAR TURBAY A V A L A 

El Ministro de Relaciones. Exteriores, encargado, -

Jul io Londjmo Paredes . 

El Ministro de Hacienda y Crédi to Público,. 

Ja ime. García Par ra-


